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Conforme estabelece o art. 60, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara.

 

Consta da justificativa dos vereadores autores que “O Decreto Legislativo é uma intervenção legislativa aprovada pelo parlamento e que não depende de sanção do chefe do Poder Executivo. No entanto, em muitas Casas de Leis este instrumento é subutilizado, exatamente como acontece em Botucatu. Visando corrigir essa situação é que o presente projeto busca ampliar o alcance do Decreto Legislativo”.

A justificativa ainda ressalta que, se aprovado o projeto, o Decreto Legislativo em Botucatu poderá ser usado muito além da concessão de títulos de cidadão honorífico e pelo princípio da Simetria Constitucional, tal norma garante às Assembleias Legislativas e às Câmaras Municipais os mesmos poderes em relação aos Governos Estaduais e às Prefeituras. 

Por fim, os vereadores autores afirmam que esse projeto moderniza o nosso regimento, empodera a Câmara Municipal de Botucatu e permite que ela exerça o seu poder de controle de maneira mais ampla.

O presente projeto, como observado pela procuradoria da Casa, o mesmo busca atualizar e reformar o Regimento Interno, trazendo a esta casa verdadeira nova perspectiva sobre o uso do Decreto legislativo.

As mudanças sugeridas, se aprovadas, acompanhariam outras cidades, trazendo o que se tem de mais moderno em prática legislativa.

Ademais, a Câmara Municipal de Botucatu propõe novos instrumentos de controle que empoderariam os parlamentares.
Diante do exposto, esta Comissão ratifica os aspectos legais já apontados pelo Procurador Legislativo, opinando pela constitucionalidade do presente projeto e reserva o direito de se manifestar quanto ao mérito da questão, quando esta propositura constar da pauta da Ordem do Dia.
Plenário “Vereador Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 27 de agosto de 2019.
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